
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2423852 - RJ (2023/0261379-2)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

LEONARDO FERREIRA LOFFLER - RJ148445
CAIO CESAR FIGUEIREDO OLIVEIRA - RJ171539

AGRAVADO : CONDOMINIO DO EDIFICIO VITRINE DE IPANEMA
ADVOGADO : CELSO AZEVEDO DE CARVALHO - RJ102022
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO INTERNO. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA. SÚMULA 
N. 182 DO STJ. PLEITO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO. 
DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. O art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil/2015, positivou 
o princípio da dialeticidade recursal. Assim cabe ao recorrente o ônus de 
demonstrar o desacerto da decisão agravada, impugnando concretamente 
todos os fundamentos nela lançados para obstar sua pretensão.

2. No caso, foi apenas mencionado a fundamentação pela qual não se 
conheceu do agravo em recurso especial nesta Corte Superior, qual seja, a 
falta de impugnação a todos os fundamentos utilizados pelo Tribunal de 
origem para inadmitir o apelo nobre, mas não foi desenvolvida argumentação 
concreta no intuito de afastá-la.

3. Se o agravo em recurso especial e, tampouco o presente agravo 
interno preencheram os pressupostos de admissibilidade necessários para o 
seu conhecimento, situação que impossibilita a análise do recurso especial, 
não prospera o pleito de suspensão da tramitação do feito, em razão de tema 
repetitivo em apreciação por esta Corte Superior. Precedentes.

4. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 15 de abril de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO INTERNO. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA. SÚMULA 
N. 182 DO STJ. PLEITO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO. 
DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. O art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil/2015, positivou 
o princípio da dialeticidade recursal. Assim cabe ao recorrente o ônus de 
demonstrar o desacerto da decisão agravada, impugnando concretamente 
todos os fundamentos nela lançados para obstar sua pretensão.

2. No caso, foi apenas mencionado a fundamentação pela qual não se 
conheceu do agravo em recurso especial nesta Corte Superior, qual seja, a 
falta de impugnação a todos os fundamentos utilizados pelo Tribunal de 
origem para inadmitir o apelo nobre, mas não foi desenvolvida argumentação 
concreta no intuito de afastá-la.

3. Se o agravo em recurso especial e, tampouco o presente agravo 
interno preencheram os pressupostos de admissibilidade necessários para o 
seu conhecimento, situação que impossibilita a análise do recurso especial, 
não prospera o pleito de suspensão da tramitação do feito, em razão de tema 
repetitivo em apreciação por esta Corte Superior. Precedentes.

4. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por COMPANHIA ESTADUAL DE 

ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, contra decisão por proferida pela Exma. Sra. Ministra 

Assusete Magalhães que não conheceu do agravo em recurso especial. 

Alega a parte Agravante, no presente recurso, inicialmente, ter requerido, nas 

razões do recurso especial, que houvesse a suspensão da tramitação do feito em virtude 
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da revisão do Tema n. 414 desta Corte Superior. No mais, argumentar que impugnou 

todos os fundamentos da decisão que não admitiu o apelo nobre na origem, inclusive no 

tocante à Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça

Pede a reconsideração da decisão agravada.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 231-240).

É o relatório

VOTO

O art. 932, inciso III, c.c. o art. 1.021, ambos do Código de Processo 

Civil/2015, positivou o princípio da dialeticidade recursal. Assim, cabe ao recorrente o 

ônus de demonstrar o desacerto da decisão agravada, impugnando concretamente todos 

os fundamentos nela lançados para obstar sua pretensão.

Na espécie, o agravo em recurso especial não foi conhecido por ausência de 

impugnação específica do fundamento relativo à Súmula n. 7 do STJ, o que atraiu a 

incidência da Súmula n. 182 do STJ (fls. 215-216).

Nas razões do agravo interno, a parte agravante apenas menciona a 

fundamentação pela qual não se conheceu do agravo em recurso especial nesta Corte 

Superior, qual seja, a falta de impugnação a todos os fundamentos utilizados pelo 

Tribunal de origem para inadmitir o apelo nobre, mas não desenvolve argumentação 

concreta no intuito de afastá-la.

Dessa forma, é inarredável aplicar, também para o presente recurso, o Verbete 

Sumular n. 182 do STJ, litteris: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 

atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Nesse sentido:
 
[...]
3. In casu, a parte agravante limita-se basicamente a requerer a suspensão 

do feito, sem contrapor especificamente os fundamentos que dão supedâneo ao 
decisum hostilizado.

4. A iterativa jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que 
não se conhece de Agravo Interno que não ataca especificamente os fundamentos da 
decisão recorrida, de forma a demonstrar que o entendimento nela esposado merece 
modificação.

Assim, não bastam alegações genéricas em sentido contrário às afirmações 
da decisão agravada.

[...]
8. Agravo Interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 2.395.752/RJ, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
19/12/2023.)

 
[...]
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula 182 do STJ, o 
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agravante deve infirmar, nas razões do agravo interno, os fundamentos da decisão 
impugnada, sob pena de não ser conhecido o seu recurso.

2. Hipótese em que os recorrentes não se desincumbiram do ônus de 
impugnar, de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.

3. O regular recolhimento do preparo do recurso especial é ato incompatível 
com o pedido de gratuidade de justiça. Precedentes.

4. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 2.318.133/RJ, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 
17/11/2023; sem grifos no original.)

 
Por derradeiro, se o agravo em recurso especial e, tampouco o presente agravo 

interno preencheram os pressupostos de admissibilidade necessários para o seu 

conhecimento, situação que impossibilita a análise do recurso especial, não prospera o 

pleito de suspensão da tramitação do feito, em razão de tema repetitivo em apreciação por 

esta Corte Superior. Precedentes.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO NA HIPÓTESE DE NÃO CONHECIMENTO 
DO RECURSO NO MÉRITO. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. IMUNIDADE. IPTU. IMÓVEL DE ENTE PÚBLICO CEDIDO A 
PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO QUE EXPLORA ATIVIDADE 
ECONÔMICA. ACÓRDÃO RECORRIDO COM ENFOQUE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. TEMA 385 DA REPERCUSSÃO GERAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.

1. Impossibilidade de sobrestamento do presente feito que, no mérito, não 
preenche os requisitos de admissibilidade. Por outro lado, não é possível aferir a 
efetiva prejudicialidade entre a ação anulatória c/c declaratória n. 013723-
98.2013.8.26.0562 e a presente execução fiscal e respectivos embargos (manejados 
em 2006).

[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.050.336/SP, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR. LICENÇA 

ESPECIAL NÃO GOZADA NEM COMPUTADA EM DOBRO PARA FINS DE 
PASSAGEM À INATIVIDADE. CONVERSÃO EM PECÚNIA. VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

[...]
V - Ademais, quanto a alegada falta de pronunciamento sobre o Tema 

Repetitivo STJ 1109, não se cogita do sobrestamento do feito para aguardar a 
solução da questão de mérito submetida ao rito dos recursos repetitivos, quando o 
apelo não ultrapassa os requisitos de admissibilidade. (AgRg nos EREsp 
1.275.762/PR, Rel. Min. Castro Meira, Corte Especial, DJe 10.10.2012).

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.200.095/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)

Documento eletrônico VDA40913535 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 08/04/2024 19:37:49
Código de Controle do Documento: ffb4d95b-d1c7-466d-b3af-1405cadc22d6



 
Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.423.852 / RJ
Número Registro: 2023/0261379-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00723415320228190000 202324505143 723415320228190000

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

LEONARDO FERREIRA LOFFLER - RJ148445
CAIO CESAR FIGUEIREDO OLIVEIRA - RJ171539

AGRAVADO : CONDOMINIO DO EDIFICIO VITRINE DE IPANEMA
ADVOGADO : CELSO AZEVEDO DE CARVALHO - RJ102022

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - ÁGUA E/OU ESGOTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

LEONARDO FERREIRA LOFFLER - RJ148445
CAIO CESAR FIGUEIREDO OLIVEIRA - RJ171539

AGRAVADO : CONDOMINIO DO EDIFICIO VITRINE DE IPANEMA
ADVOGADO : CELSO AZEVEDO DE CARVALHO - RJ102022

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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